
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.017 - SP (2017/0187487-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : ALVICTO OZORES NOGUEIRA LOGISTICA LTDA 
ADVOGADOS : RENATA ELAINE SILVA RICETTI MARQUES E OUTRO(S) - 

SP183469 
   FELIPE RICETTI MARQUES  - SP200760 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALYNE BASILIO DE ASSIS E OUTRO(S) - SP254482 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCONFORMISMO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 356 E 374, II'I, DO CPC/2015. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. EXCLUSÃO, DA CDA, DOS 

JUROS DE MORA EXCEDENTES À TAXA SELIC. ALEGADA NECESSIDADE DE 

EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. IMPROCEDÊNCIA. HIPÓTESE EM QUE O VALOR 

REMANESCENTE DO TÍTULO EXECUTIVO PODE SER APURADO MEDIANTE SIMPLES 

CÁLCULOS ARITMÉTICOS. PRECEDENTES DO STJ. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 

CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão mediante a qual o 

Juízo da Execução Fiscal rejeitara Exceção de Pré-Executividade, ao fundamento de que o 

exame das alegações veiculadas pela excipiente demandaria dilação probatória. No Agravo 

de Instrumento, a parte agravante, ora recorrente, sustenta a) que os juros de mora 

incidentes sobre o débito originário e sobre a multa superam a taxa SELIC; b) que a multa 

moratória foi fixada em montante superior ao admitido pela jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal; e c) que houve erro material no cálculo do débito. Em razão dos alegados 

vícios, defende, ainda, a extinção da Execução Fiscal, em razão da "ausência de 

exigibilidade, certeza e liquidez do título executivo". O Tribunal de origem, dando parcial 

provimento ao recurso do contribuinte, reformou a decisão, tão somente para afastar os juros 

de mora, no que excederam eles a taxa SELIC. Quanto ao mais, assentou o Colegiado a 

inadequação da via eleita, na medida em que "nada do restante que foi alegado diz respeito 

às condições da ação, pressupostos processuais ou se mostra conhecível de ofício, pois não 

se acham comprovadas de plano dependendo de dilação probatória".

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do 

acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
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IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 356 e 374, III, do 

CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da 

ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância especial –, 

atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na 

espécie.

V. Embora interligadas, a tese atinente à violação aos arts. 356 e 374, III, do CPC/2015 não é 

idêntica àquela que, segundo a parte recorrente, teria sido omitida no acórdão recorrido. No 

capítulo alusivo à negativa de prestação jurisdicional, o contribuinte sustenta que o Tribunal de 

origem deixara de analisar "erro material evidente na constituição do crédito tributário que 

pode ser facilmente verificado da análise do item 6 do 'Demonstrativo do Débito Fiscal'". Já 

no capítulo relativo à ofensa aos arts. 356 e 374, III, do CPC/2015, a parte recorrente sustenta 

que o erro material teria se tornado fato incontroverso com a ausência de impugnação pela 

Fazenda Estadual. Não há, portanto, incoerência em, de um lado, afastar a negativa de 

prestação jurisdicional, e, de outro, assentar a ausência de prequestionamento da tese 

subjacente aos arts. 356 e 374, III, do CPC/2015.

VI. De todo modo, ainda que prequestionada tivesse sido a matéria, e mesmo que tomados 

por verdadeiros os fatos narrados pela recorrente, o recurso não mereceria provimento, no 

ponto. Nos termos do art. 341, caput, do CPC/2015, incumbe ao réu manifestar-se 

precisamente sobre as alegações de fato constantes da petição inicial, presumindo-se 

verdadeiras as não impugnadas. Trata-se do que a doutrina convencionou chamar de 

confissão ficta. O inciso I do aludido dispositivo, no entanto, excepciona os fatos em que não 

for admissível, a seu respeito, a confissão, e, segundo o art. 392, caput, do CPC/2015, não 

vale como confissão a admissão, em juízo, de fatos relativos a direitos indisponíveis. Assim, 

sendo presumida a legalidade da certidão de dívida ativa e indisponível o crédito tributário, 

ressai evidente que a simples ausência de impugnação específica do suposto erro material 

não implica confissão ficta. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.187.684/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2012; AgInt nos EDcl no REsp 

1.392.465/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

26/03/2020.

VII. O acórdão recorrido excluiu da certidão de dívida ativa os juros de mora excedentes à 

taxa SELIC, concluindo que "a cobrança de juros excedentes à taxa SELIC caracteriza, 

quando muito, excesso de execução que pode e deve ser extirpado por mero cálculo 

aritmético, o que não compromete a presunção de certeza, liquidez e exigibilidade do crédito 

exequendo como um todo". Sustenta-se, no Recurso Especial, que, excluídos os juros de 

mora excedentes da taxa SELIC, o lançamento e a certidão de dívida ativa são nulos, 

devendo ser extinta a Execução Fiscal.

VIII. Nos termos da jurisprudência do STJ, "é possível prosseguir na execução fiscal sem 

necessidade de emenda ou substituição da CDA, quando viável o decote das parcelas do 

título executivo fiscal tidas por ilegais na sentença por simples cálculo aritmético, 

permanecendo incólume a presunção de liquidez e certeza do título executivo" (STJ, REsp 
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1.887.677/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/10/2020). 

Precedentes do STJ.

IX. "O Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação segundo a qual o acolhimento da 

exceção de pré-executividade, ainda que parcial, enseja arbitramento de verba honorária" 

(STJ, AgInt no REsp 1.861.569/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 16/09/2020). Em idêntico sentido: STJ, AgInt no REsp 1.840.377/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/11/2020; AgInt no AREsp 1.249.589/SP, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020.

X. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, parcialmente provido, tão 

somente para determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo, a fim de que, nos termos da 

legislação de regência e consideradas as especificidades do caso concreto, sejam arbitrados 

os honorários de sucumbência, em favor da parte recorrente.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer em parte do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 27 de abril de 2021(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.017 - SP (2017/0187487-0)

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Recurso Especial, 

interposto por ALVICTO OZORES NOGUEIRA LOGISTICA LTDA, contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO FISCAL – 

OBJEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – TAXA DE JUROS – 

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ESTADUAL N° 13.918/09.

1. A objeção de pré-executividade tem seu campo de ação 

limitado, pois pressupõe que o vício seja aferível de plano e que 

se trate de matéria ligada à admissibilidade da execução, 

destinando-se ao exame das condições da ação, pressupostos 

processuais, inexistência ou nulidade do título executivo (Súmula 

nº 393 STJ).

2. A constitucionalidade da taxa de juros instituída com base na Lei 

Estadual nº 13.918/09 é tese ingrata, vencida e superada. A taxa de 

juros aplicável ao montante do imposto ou da multa não pode 

exceder aquela incidente na cobrança dos tributos federais 

(SELIC). Decisão do Órgão Especial do Tribunal de Justiça em arguição 

de inconstitucionalidade. Objeção de pré-executividade acolhida, em 

parte. Recurso provido, em parte" (fl. 60e).

Em seguida, foram opostos Embargos de Declaração, por ambas as partes 

(fls. 66/89e e 130/135e), tendo sido rejeitados os Aclaratórios da parte agravante (fls. 

125/128e), ora recorrente, e não conhecido, por intempestivo, o recurso da Fazenda Estadual 

(fls. 136/138e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com fundamento nas alíneas a e c 

do permissivo constitucional, a parte recorrente aponta, além de dissídio e violação ao art. 85, 

§ 1º, do CPC/2015, quanto ao cabimento de honorários de advogado, no caso de acolhimento 

parcial de Exceção de Pré-Executividade, ofensa aos arts. 494, II, e 1.022 do CPC/2015, aos 

arts. 356 e 374, III, do mesmo CPC – porquanto a Fazenda Estadual não tenha infirmado o 

erro material do débito, tornando o fato incontroverso –, bem como violação aos arts. 3º, 142, 

145, 202 e 203 do CTN e 2º e 5º da Lei 6.830/80, ao fundamento de que, excluídos da CDA os 

juros de mora excedentes à taxa SELIC, o lançamento e a CDA são nulos, devendo ser 

extinta a Execução Fiscal.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, defende que o Tribunal de 

origem deixou de se manifestar sobre suposto "erro material evidente na constituição do 

crédito tributário que pode ser facilmente verificado da análise do item 6 do 'Demonstrativo do 

Débito Fiscal'" (fl. 152e).
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Prossegue aduzindo que a "dívida em execução deve ser totalmente anulada 

porque nela se computou multa com evidente erro material", fato que teria sido admitido, pela 

Fazenda Estadual, ao "não tece[r] sequer uma linha de insurgência ou discordância contra as 

referidas nulidades" (fl. 151e).

Destacando que o acórdão recorrido determinou a exclusão dos juros de mora, 

no montante em que excederam eles a taxa SELIC, afirma "que eventual retificação da 

Certidão da Dívida Ativa deve ser precedida de novo lançamento vinculado do Estado" (fl. 

163e).

Ao final, argumenta que "o fato da exceção de pré-executividade ter sido 

acolhida em parte não obsta seja a Fazenda condenada ao pagamento dos honorários 

advocatícios" (fl. 165e).

Por fim, requer "seja recebido e admitido o presente recurso especial, que 

certamente será conhecido e provido para o fim de que seja reformado o acórdão de fls. 

59/64 e aquele proferido nos autos do embargos de declaração 

2173522-78.2016.8.26.0000/5000 às fls. 60/63" (fl. 173e).

Contrarrazões a fl. 205/225e.

O Recurso Especial foi admitido, pelo Tribunal de origem (fls. 226/227e).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.017 - SP (2017/0187487-0)
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : ALVICTO OZORES NOGUEIRA LOGISTICA LTDA 
ADVOGADOS : RENATA ELAINE SILVA RICETTI MARQUES E OUTRO(S) - 

SP183469 
  FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALYNE BASILIO DE ASSIS E OUTRO(S) - SP254482 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCONFORMISMO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 356 E 374, II'I, DO CPC/2015. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. EXCLUSÃO, DA CDA, DOS 

JUROS DE MORA EXCEDENTES À TAXA SELIC. ALEGADA NECESSIDADE DE 

EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. IMPROCEDÊNCIA. HIPÓTESE EM QUE O VALOR 

REMANESCENTE DO TÍTULO EXECUTIVO PODE SER APURADO MEDIANTE SIMPLES 

CÁLCULOS ARITMÉTICOS. PRECEDENTES DO STJ. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 

CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto contra decisão mediante a qual o 

Juízo da Execução Fiscal rejeitara Exceção de Pré-Executividade, ao fundamento de que o 

exame das alegações veiculadas pela excipiente demandaria dilação probatória. No Agravo 

de Instrumento, a parte agravante, ora recorrente, sustenta a) que os juros de mora 

incidentes sobre o débito originário e sobre a multa superam a taxa SELIC; b) que a multa 

moratória foi fixada em montante superior ao admitido pela jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal; e c) que houve erro material no cálculo do débito. Em razão dos alegados 

vícios, defende, ainda, a extinção da Execução Fiscal, em razão da "ausência de 

exigibilidade, certeza e liquidez do título executivo". O Tribunal de origem, dando parcial 

provimento ao recurso do contribuinte, reformou a decisão, tão somente para afastar os juros 

de mora, no que excederam eles a taxa SELIC. Quanto ao mais, assentou o Colegiado a 

inadequação da via eleita, na medida em que "nada do restante que foi alegado diz respeito 

às condições da ação, pressupostos processuais ou se mostra conhecível de ofício, pois não 

se acham comprovadas de plano dependendo de dilação probatória".

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do 

acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre os arts. 356 e 374, III, do 
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CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da 

ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância especial –, 

atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na 

espécie.

V. Embora interligadas, a tese atinente à violação aos arts. 356 e 374, III, do CPC/2015 não é 

idêntica àquela que, segundo a parte recorrente, teria sido omitida no acórdão recorrido. No 

capítulo alusivo à negativa de prestação jurisdicional, o contribuinte sustenta que o Tribunal de 

origem deixara de analisar "erro material evidente na constituição do crédito tributário que 

pode ser facilmente verificado da análise do item 6 do 'Demonstrativo do Débito Fiscal'". Já 

no capítulo relativo à ofensa aos arts. 356 e 374, III, do CPC/2015, a parte recorrente sustenta 

que o erro material teria se tornado fato incontroverso com a ausência de impugnação pela 

Fazenda Estadual. Não há, portanto, incoerência em, de um lado, afastar a negativa de 

prestação jurisdicional, e, de outro, assentar a ausência de prequestionamento da tese 

subjacente aos arts. 356 e 374, III, do CPC/2015.

VI. De todo modo, ainda que prequestionada tivesse sido a matéria, e mesmo que tomados 

por verdadeiros os fatos narrados pela recorrente, o recurso não mereceria provimento, no 

ponto. Nos termos do art. 341, caput, do CPC/2015, incumbe ao réu manifestar-se 

precisamente sobre as alegações de fato constantes da petição inicial, presumindo-se 

verdadeiras as não impugnadas. Trata-se do que a doutrina convencionou chamar de 

confissão ficta. O inciso I do aludido dispositivo, no entanto, excepciona os fatos em que não 

for admissível, a seu respeito, a confissão, e, segundo o art. 392, caput, do CPC/2015, não 

vale como confissão a admissão, em juízo, de fatos relativos a direitos indisponíveis. Assim, 

sendo presumida a legalidade da certidão de dívida ativa e indisponível o crédito tributário, 

ressai evidente que a simples ausência de impugnação específica do suposto erro material 

não implica confissão ficta. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.187.684/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2012; AgInt nos EDcl no REsp 

1.392.465/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

26/03/2020.

VII. O acórdão recorrido excluiu da certidão de dívida ativa os juros de mora excedentes à 

taxa SELIC, concluindo que "a cobrança de juros excedentes à taxa SELIC caracteriza, 

quando muito, excesso de execução que pode e deve ser extirpado por mero cálculo 

aritmético, o que não compromete a presunção de certeza, liquidez e exigibilidade do crédito 

exequendo como um todo". Sustenta-se, no Recurso Especial, que, excluídos os juros de 

mora excedentes da taxa SELIC, o lançamento e a certidão de dívida ativa são nulos, 

devendo ser extinta a Execução Fiscal.

VIII. Nos termos da jurisprudência do STJ, "é possível prosseguir na execução fiscal sem 

necessidade de emenda ou substituição da CDA, quando viável o decote das parcelas do 

título executivo fiscal tidas por ilegais na sentença por simples cálculo aritmético, 

permanecendo incólume a presunção de liquidez e certeza do título executivo" (STJ, REsp 

1.887.677/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/10/2020). 
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Precedentes do STJ.

IX. "O Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação segundo a qual o acolhimento da 

exceção de pré-executividade, ainda que parcial, enseja arbitramento de verba honorária" 

(STJ, AgInt no REsp 1.861.569/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 16/09/2020). Em idêntico sentido: STJ, AgInt no REsp 1.840.377/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/11/2020; AgInt no AREsp 1.249.589/SP, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020.

X. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, parcialmente provido, tão 

somente para determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo, a fim de que, nos termos da 

legislação de regência e consideradas as especificidades do caso concreto, sejam arbitrados 

os honorários de sucumbência, em favor da parte recorrente.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Na origem, ALVICTO 

OZORES NOGUEIRA LOGISTICA LTDA interpôs Agravo de Instrumento contra decisão 

mediante a qual o Juízo da Execução Fiscal rejeitara Exceção de Pré-Executividade, ao 

fundamento de que o exame das alegações veiculadas pela excipiente demandaria dilação 

probatória.

No Agravo de Instrumento, a agravante, ora recorrente, sustenta a) que os juros 

de mora incidentes sobre o débito originário e sobre a multa superam a taxa SELIC; b) que a 

multa moratória foi fixada em montante superior ao admitido pela jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal; e c) que houve erro material no cálculo do débito. Em razão dos alegados 

vícios, defende, ainda, a extinção da Execução Fiscal, em razão da "ausência de 

exigibilidade, certeza e liquidez do título executivo" (fl. 22e).

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, dando parcial provimento ao 

recurso, reformou a decisão, tão somente para afastar os juros de mora, no que excederam 

eles a taxa SELIC. Quanto ao mais, assentou o Colegiado a inadequação da via eleita, na 

medida em que "nada do restante que foi alegado diz respeito às condições da ação, 

pressupostos processuais ou se mostra conhecível de ofício, pois não se acham 

comprovadas de plano dependendo de dilação probatória" (fl. 63e).

Eis, no que importa, o teor do voto condutor do acórdão recorrido:

"É agravo de instrumento tempestivo tirado de execução fiscal e de 

decisão que rejeitou objeção de pré-executividade.

Alega-se, em síntese, a admissibilidade da objeção para o 

reconhecimento da inconstitucionalidade da taxa de juros prevista na Lei 

Estadual n° 13.918/09 e a necessidade de observância do limite fixado 

em norma federal para a correção monetária, nos termos do decidido por 

este Tribunal (Arg. de Inconst. n° 017909-61.2012.8.26.0000). No mais, 

sustenta a agravante que a cobrança de multa acima do limite 

estabelecido pelo STF e a existência de erro material na constituição da 

multa retiram do título os atributos de certeza, liquidez e exigibilidade.

(...)

Assiste razão, em parte, à agravante.

A objeção de pré-executividade serve para obstar a execução, e 'é 

admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de 

ofício que não demandem dilação probatória' (Súmula nº 393 do Colendo 

STJ).

Nesses termos, admissível a objeção de pré-executividade para 

limitar a taxa de juros moratórios à Taxa SELIC, por se tratar de 

questão unicamente de direito que dispensa produção de prova 
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ante o já reconhecimento da inconstitucionalidade pelo Colendo 

Órgão Especial dessa Corte.

Esse é o entendimento desta E. Câmara, consoante se infere da ementa 

do v. aresto abaixo colacionada:

(...)

A constitucionalidade da taxa de juros instituída com base na Lei 

Estadual nº 13.918/09 é tese ingrata, vencida e superada. A 

questão foi objeto de apreciação pelo Colendo Órgão Especial 

deste Tribunal que, dando interpretação conforme a Constituição 

Federal, e em consonância com o julgado do Egrégio STF na ADI 

nº 442, reconheceu que a taxa de juros aplicável ao montante do 

imposto ou da multa não pode exceder aquela incidente na 

cobrança dos tributos federais, no caso, a Taxa SELIC (Arguição de 

Inconstitucionalidade n° 0170909-61.2012.8.26.0000, j. 27/01/13).

O decisum, do qual foi relator o eminente Desembargador PAULO 

DIMAS MASCARETTI, está assim ementado:

(...)

Não discrepa disso o entendimento assentado pela Seção de Direito 

Público do Tribunal de Justiça, segundo a qual 'é constitucional e legal a 

aplicação da taxa SELIC como índice de atualização monetária e juros de 

mora na inadimplência tributária' (Enunciado nº 02, DJe 06/11/09).

Nesse sentido, merece reforma a r. decisão agravada, mas não na 

extensão pretendida pela agravante, pois a cobrança de juros 

excedentes à taxa SELIC caracteriza, quando muito, excesso de 

execução que pode e deve ser extirpado por mero cálculo 

aritmético, o que não compromete a presunção de certeza, 

liquidez e exigibilidade do crédito exequendo como um todo.

Nada do restante que foi alegado diz respeito às condições da 

ação, pressupostos processuais ou se mostra conhecível de 

ofício, pois não se acham comprovadas de plano dependendo de 

dilação probatória, daí porque a via processual eleita se mostra 

inadequada devendo ser suscitada por meio de embargos.

Por essas razões, dá-se provimento ao recurso para acolher, em 

parte, a objeção de pré-executividade para suspensão da 

exigibilidade dos juros de mora apenas no excedente à taxa 

SELIC, descabida a condenação em honorários advocatícios ante 

o prosseguimento da execução fiscal" (fls. 61/64e).

De início, afasto as preliminares suscitadas pelo Estado de São Paulo, em 

contrarrazões, porque formuladas em caráter genérico, com fundamentos que se prestariam, 

em abstrato, a impugnar qualquer outro recurso.

Quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional, da leitura do excerto 

transcrito verifica-se que o acórdão recorrido não incorreu em qualquer omissão, como ora 
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alega a parte recorrente. Com efeito, examinando os elementos probatórios coligidos aos 

autos, o Tribunal afirmou que as alegações da parte "não se acham comprovadas de plano 

dependendo de dilação probatória" (fl. 125e). 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou de 

se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por conseguinte, 

a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em descumprimento ao 

art. 1.022 do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 1.669.441/PE, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao interesse 

da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 

sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/04/2008. 

A propósito, ainda: 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO 

CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE OU 

IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA ORIGEM. 

NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE 

PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a 

controvérsia dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à 

pretensão do recorrente, não havendo, portanto, omissão 

ensejadora de oposição de embargos de declaração, pelo que, 

deve ser rejeitada a alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
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EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido 

manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 

questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela 

jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para 

a anulação do acórdão proferido em Embargos de Declaração 

apenas pelo fato de a Corte ter decidido de forma contrária à 

pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício 

previdenciário observando os valores dos tetos estabelecidos nas 

Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que 

dela se conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou 

provimento à apelação com fundamento em precedentes do Supremo 

Tribunal Federal. Dessa forma, dada a natureza estritamente 

constitucional do decidido pelo Tribunal de origem, refoge à competência 

desta Corte Superior de Justiça a análise da questão, sob pena de 

usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte embargante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional.

A propósito da alegada violação aos arts. 356 e 374, III, do CPC/2015, o 

acórdão recorrido não expendeu juízo de valor sobre os aludidos dispositivos. De fato, por 

simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão, percebe-se que, além 

da ausência de manifestação expressa, a tese recursal, vinculada aos citados dispositivos 

legais, tidos como violados, não foi apreciada, no voto condutor do acórdão recorrido, não 

tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem.

Diante desse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal 

intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento – requisito viabilizador da 
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abertura desta instância especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 

Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada"), na espécie.

Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 

devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que 

a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 

juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação, ou não, ao caso concreto. A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REENQUADRAMENTO FUNCIONAL 

DO SERVIDOR. HERDEIROS DE EX-PENSIONISTAS. PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE 

RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. CORRETA APLICAÇÃO 

DA LEGISLAÇÃO FEDERAL.

1. A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido 

objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 

circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 

prequestionamento. Súmula 282 do STF (AgRg no REsp 

1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe 26/6/2013).

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

447.352/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

27/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. (...) ART. 192 

DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. INÉRCIA DO CREDOR. AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

(...)

4. A tese da prescrição com base no art. 192 do Código Civil não 

comporta conhecimento, por falta de prequestionamento, visto 

que o acórdão abordou a questão prescricional com base nos 

arts. 174 do CTN e 40 da Lei n. 6.830/80, o que atrai a incidência 

das Súmulas 282/STF e 356/STF ao ponto.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.461.155/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2015).

Com efeito, "a exigência do prequestionamento, impende salientar, não é mero 

rigorismo formal, que pode ser afastado pelo julgador a que pretexto for. Ele consubstancia a 

necessidade de obediência aos limites impostos ao julgamento das questões submetidas ao 
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E. Superior Tribunal de Justiça, cuja competência fora outorgada pela Constituição Federal, 

em seu art. 105. (...) A competência para a apreciação originária de pleitos no C. STJ está 

exaustivamente arrolada no mencionado dispositivo constitucional, não podendo sofrer 

ampliação" (STJ, REsp 1.033.844/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

20/05/2009).

Registre-se que, embora interligadas, a tese atinente à violação aos arts. 356 e 

374, III, do CPC/2015 não é idêntica àquela que, segundo a parte recorrente, teria sido 

omitida, no acórdão recorrido. No capítulo alusivo à negativa de prestação jurisdicional, o 

contribuinte sustenta que o Tribunal de origem deixara de analisar "erro material evidente na 

constituição do crédito tributário que pode ser facilmente verificado da análise do item 6 do 

'Demonstrativo do Débito Fiscal'" (fl. 152e). Já no capítulo relativo à ofensa aos arts. 356 e 

374, III, do CPC/2015, a parte recorrente sustenta que o erro material teria se tornado fato 

incontroverso com a ausência de impugnação pela Fazenda Estadual. Não há, portanto, 

incoerência em, de um lado, afastar a negativa de prestação jurisdicional, e, de outro, 

assentar a ausência de prequestionamento da tese subjacente aos arts. 356 e 374, III, do 

CPC/2015.

De todo modo, ainda que prequestionada tivesse sido a matéria, e mesmo que 

tomados por verdadeiros os fatos narrados pela recorrente, o recurso não mereceria 

provimento, no ponto. Alega a parte recorrente que, na contraminuta ao Agravo de 

Instrumento, "a Fazenda Estadual não teceu sequer uma linha de insurgência ou 

discordância" quanto à ocorrência de erro material no cômputo da multa, o que tornaria o fato 

incontroverso (fl. 151e). O argumento não procede. Nos termos do art. 341, caput, do 

CPC/2015, incumbe ao réu manifestar-se precisamente sobre as alegações de fato 

constantes da petição inicial, presumindo-se verdadeiras as não impugnadas. Trata-se do 

que a doutrina convencionou chamar de confissão ficta. O inciso I do aludido art. 341 do 

CPC/2015, no entanto, excepciona os fatos em que não for admissível, a seu respeito, a 

confissão, e, segundo o art. 392, caput, do CPC/2015, não vale como confissão a admissão, 

em juízo, de fatos relativos a direitos indisponíveis. Assim, sendo presumida a legalidade da 

certidão de dívida ativa e indisponível o crédito tributário, ressai evidente que a simples 

ausência de impugnação específica do suposto erro material não implica confissão ficta.

Nesse sentido, a jurisprudência de ambas as Turmas da Primeira Seção:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

PATRIMONIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ÔNUS DA 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS 

FATOS. INAPLICABILIDADE À FAZENDA PÚBLICA. DIREITO 

INDISPONÍVEL. VIOLAÇÃO DO DIREITO DE DEFESA E DO 

CONTRADITÓRIO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. ANULAÇÃO DA 

PROVA PERICIAL DE OFÍCIO PELO TRIBUNAL NO JULGAMENTO DA 

REMESSA NECESSÁRIA. POSSIBILIDADE.

1. Assiste razão ao agravante quando afirma que não se aplica a Súmula 
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7/STJ, pois o que está em discussão não é a apreciação do conjunto 

probatório, mas, sim, os poderes do julgador para, em remessa 

necessária, anular a prova pericial sem que tal medida tenha sido 

requerida pela União.

2. Cabe ao réu, nos termos do art. 302 do CPC, manifestar-se 

precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial, sob pena 

de recair sobre eles a presunção de veracidade. Tal presunção, 

todavia, não se opera se não for admissível, a respeito dos fatos 

não impugnados, a confissão (art. 302, I do CPC).

3. O direito tutelado pela Fazenda Pública é indisponível e, como 

tal, não é admissível, quanto aos fatos que lhe dizem respeito, a 

confissão. Por esta razão, a condição peculiar que ocupa a 

Fazenda Pública impede que a não impugnação específica dos 

fatos gere a incontrovérsia destes.

4. A remessa necessária devolve ao Tribunal não apenas as matérias 

que foram suscitadas pelas partes e decididas na sentença, mas 

também, em razão do efeito translativo, as questões de ordem pública, 

ainda que estas não tenham sido objeto de impugnação.

5. No caso dos autos, segundo o Tribunal de origem, a prova pericial foi 

elaborada sem a análise de documentos imprescindíveis à quantificação 

do alegado prejuízo, e que, por ausentes, comprometeram o direito de 

defesa da ré. Para a Corte a quo, a não exibição dos contratos de 

cessão de crédito violou o princípio do contraditório e impediu que a 

União conhecesse da documentação que gerou a condenação 'em mais 

de centena de milhões de reais.'

6. O malferimento do direito de defesa gera a nulidade absoluta, pois não 

lesiona apenas o interesse individual das partes. Ao contrário, o dano 

ocasionado tem idoneidade para implodir toda a estrutura do sistema 

processual idealizado pela Carta da República.

7. Não é por outra razão que a nulidade por lesão ao direito de defesa e 

ao contraditório constitui matéria de ordem pública, passível de ser 

decretada de ofício pelo Tribunal quando do julgamento da remessa 

necessária, ainda que a Fazenda Pública não tenha suscitado tal 

medida.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.187.684/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2012).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

COBRANÇA DECORRENTE DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA. PRORROGAÇÃO TÁCITA 

RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DO EFETIVO LABOR ADVOCATÍCIO. MATÉRIA DO 
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INTERESSE PÚBLICO. DIREITO INDISPONÍVEL. A AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FATOS NARRADOS NA INICIAL NÃO 

OS TORNAM INCONTROVERSOS, PODENDO O MAGISTRADO EXIGIR 

A COMPROVAÇÃO DELES PELO AUTOR. AGRAVO INTERNO DA 

EMPRESA DESPROVIDO.

1. Controvérsia dos autos que envolve contrato de prestação de serviço 

de assistência jurídica firmado entre o recorrente e a Companhia de 

Navegação LLoyd Brasileiro, posteriormente sucedida pela União, com 

vigência entre 16.6.1996 e 12.7.1996, sendo que o autor postula o 

pagamento dos honorários advocatícios com vencimento após 

15.7.1996, período no qual alega que o contrato teria sido tacitamente 

prorrogado.

2. A ausência de impugnação específica dos fatos narrados na 

inicial não os tornam incontroversos, em razão da incidência da 

vedação do art. 351 do CPC/1973, segundo a qual não vale como 

confissão a admissão, em juízo de fatos relativos a direitos 

indisponíveis, bem como da exceção prevista no inciso I do art. 

302 do mesmo diploma legal.

3. No mais, em relação ao período de vigência do ajuste, a reforma do 

julgado, de modo a reconhecer o direito à contraprestação em razão da 

efetiva prestação do serviço, demandaria indispensável revolvimento do 

conteúdo fático-probatório dos autos, medida vedada na presente via do 

Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno da Empresa desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.392.465/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 26/03/2020).

Também não procede a alegação de que, com o acolhimento parcial da 

Exceção de Pré-Executividade, para exclusão da parcela dos juros de mora excedente à taxa 

SELIC, a Execução Fiscal deveria ser extinta. Com efeito, nos termos da jurisprudência do 

STJ, "é possível prosseguir na execução fiscal sem necessidade de emenda ou substituição 

da CDA, quando viável o decote das parcelas do título executivo fiscal tidas por ilegais na 

sentença por simples cálculo aritmético, permanecendo incólume a presunção de liquidez e 

certeza do título executivo" (STJ, REsp 1.887.677/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/10/2020).

Em idêntico sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. POSSIBILIDADE 

DE ALTERAÇÃO DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA QUANDO A 

OPERAÇÃO ENVOLVER SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. 

CONDENAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL EM HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

(...)

V - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 

que é possível alterar a Certidão de Dívida Ativa quando a 

operação envolver simples cálculos aritméticos, de modo que a 

declaração de inconstitucionalidade de um dos tributos 

constantes da CDA não afasta a presunção de certeza e liquidez 

do título executivo, bastando que o excesso contido no título seja 

expurgado para que se tenha o prosseguimento da execução 

pelo valor remanescente. Nesse sentido, confiram-se os 

seguintes precedentes: AgInt no REsp 1.704.550/SP, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/8/2018, 

DJe 14/8/2018; REsp 1.386.229/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Primeira Seção, julgado em 10/8/2016, DJe de 5/10/2016; AgRg no 

REsp 1.407.719/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 19/5/2015, DJe de 26/5/2015.

(...)

VIII - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.788.707/PE, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/03/2020).

Por fim, no tocante aos honorários sucumbenciais, o Tribunal de origem 

afastou-os, em que pese tenha acolhido parcialmente a Exceção de Pré-Executividade, ao 

fundamento do que seria "descabida a condenação em honorários advocatícios ante o 

prosseguimento da execução fiscal" (fl. 64e). A ótica adotada no acórdão recorrido contraria a 

jurisprudência desta Corte. Com efeito, "o Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação 

segundo a qual o acolhimento da exceção de pré-executividade, ainda que parcial, enseja 

arbitramento de verba honorária" (STJ, AgInt no REsp 1.861.569/SP, Rel. Ministro GURGEL 

DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/09/2020).

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL. 

HONORÁRIOS. CABIMENTO 

1. O acolhimento, ainda que parcial, da exceção de 

pré-executividade enseja a condenação em honorários em valor 

proporcional à parte excluída do feito executivo.

2. A insurgência a respeito do cabimento da verba honorária, em razão 

do acolhimento parcial da exceção de pré-executividade não pressupõe 

análise do acervo fático-probatório dos autos.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.840.377/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/11/2020).
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ- 

EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO PARCIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CAUSALIDADE. A PRETENSÃO RECURSAL 

ENCONTRA RESPALDO NA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE DÁ PROVIMENTO, A FIM 

DE CONHECER DO AGRAVO E DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL.  

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, só é cabível a fixação da 

verba honorária quando a exceção de pré-executividade for 

acolhida para extinguir total ou parcialmente a execução, em 

homenagem aos princípios da causalidade e da sucumbência, o 

que não ocorreu no presente caso (AgInt nos EDcl no REsp. 

1.769.192/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.11.2019).

2. Na hipótese dos autos, a Exceção de Pré-Executividade na qual 

a Contribuinte postulou a retificação da CDA foi parcialmente 

acolhida, determinando-se a exclusão dos juros previstos pela 

Lei 13.918/2009. A referida retificação do título executivo culminou 

em significativa redução do valor executado, o que dá ensejo à 

condenação do Ente Fazendário na verba honorária proporcional 

à parte excluída da CDA.  

3. Agravo Interno da Empresa a que se dá provimento para, conhecendo 

do Agravo, dar parcial provimento ao Recurso Especial, a fim de re 

conhecer o direito a honorários advocatícios, determinando o retorno à 

origem para que seja arbitrada a referida verba" (STJ, AgInt no AREsp 

1.249.589/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/12/2020).

Assim, no ponto, merece provimento o Recurso Especial.

Ante o exposto, conheço, em parte, do Recurso Especial, e, nessa extensão, 

dou-lhe parcial provimento, tão somente para para determinar o retorno dos autos ao Tribunal 

a quo, a fim de que, nos termos da legislação de regência e consideradas as especificidades 

do caso concreto, sejam arbitrados os honorários de sucumbência, em favor da parte 

recorrente.

É como voto.
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PAUTA: 27/04/2021 JULGADO: 27/04/2021

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALVICTO OZORES NOGUEIRA LOGISTICA LTDA 
ADVOGADOS : RENATA ELAINE SILVA RICETTI MARQUES E OUTRO(S) - SP183469 

 FELIPE RICETTI MARQUES  - SP200760 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ALYNE BASILIO DE ASSIS E OUTRO(S) - SP254482 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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